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CAPÍTULO 10

REGULAÇÃO, GÊNERO E RAÇA: OS DESAFIOS  
PARA UMA CONECTIVIDADE SIGNIFICATIVA E A  
INCLUSÃO DIGITAL NO BRASIL

Wanderson Maia Nascimento1

Ana Cláudia Farranha2

1 INTRODUÇÃO

Em um cenário de crescente centralidade das tecnologias da informação e de 
expansão dos direitos digitais, o papel das agências reguladoras tem sido tensionado 
por demandas que ultrapassam a lógica tradicional da eficiência econômica e da 
estabilidade regulatória3 (Levi-Faur, 2013; Estache e Wren-Lewis, 2009). Estudos 
recentes mostram que, em contextos de alta desigualdade, a regulação pode – e 
deve – assumir uma função redistributiva, incorporando objetivos de bem-estar 
social e inclusão (Benish e Levi-Faur, 2020; Clarke e Wallsten, 2002). Essa reconfi-
guração exige das agências uma revisão de seus instrumentos e critérios decisórios, 
especialmente no que diz respeito à produção de dados, à participação social e à 
sensibilidade aos marcadores sociais da desigualdade.

Este capítulo parte, então, da tensão entre os limites da regulação e as exigências 
contemporâneas de inclusão digital, analisando a atuação da Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel) como caso emblemático.

Em contextos marcados por profundas desigualdades, como o brasileiro, 
autores como Estache e Wren-Lewis (2009) e Benish e Levi-Faur (2020) argumentam 

1. Professor do Programa de Pós-Graduação em Avaliação e Monitoramento de Políticas Públicas na Escola Nacional 
de Administração Pública (Enap).
2. Professora na Faculdade de Direito da Universidade de Brasília (UnB); e pesquisadora no Instituto Nacional de 
Ciência e Tecnologia em Democracia Digital (INCT.DD).
3. O conceito de estabilidade regulatória refere-se à previsibilidade e coerência das normas e decisões das agências 
reguladoras, sendo considerado essencial para garantir segurança jurídica e atratividade para investimentos de longo 
prazo. Para autores como Estache e Wren-Lewis (2009), essa estabilidade é frequentemente associada à credibilidade 
institucional das agências, enquanto para Levi-Faur (2014) constitui um dos pilares do chamado Estado regulador, 
ao permitir que os agentes econômicos ajustem seu comportamento com base em regras estáveis. Contudo, tal 
estabilidade pode tornar-se um entrave à inovação normativa e à adaptação institucional quando não dialoga com 
transformações sociais, especialmente em contextos de desigualdade estrutural. Benish e Levi-Faur (2020) argumentam 
que, sem mecanismos de correção e redistribuição, a estabilidade regulatória tende a perpetuar a exclusão de grupos 
vulnerabilizados, em vez de contribuir para o bem-estar coletivo.
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que a regulação deve transcender a lógica estritamente econômica, incorporando 
objetivos distributivos e sensíveis às necessidades sociais da população.

Nas últimas décadas, a Anatel tem desempenhado papel estratégico na regu-
lação do setor de telecomunicações no Brasil, contribuindo para a consolidação 
de um mercado competitivo e para a ampliação do acesso à telefonia e à internet. 
No entanto, os avanços técnicos e regulatórios ainda não foram suficientes para 
assegurar o que se entende por conectividade significativa – conceito central 
deste trabalho.

Adota-se aqui a definição proposta pela Aliança para uma Internet 
Acessível (A4AI),4 segundo a qual conectividade significativa é o nível de acesso à 
internet que permite que todas as pessoas possam utilizá-la de forma regular, adequa-
da, segura e acessível (A4AI, 2020). Esse padrão envolve, além da infraestrutura 
física, condições efetivas de uso cotidiano, disponibilidade de dispositivos e da-
dos, proteção à privacidade e qualidade técnica que favoreça o uso ativo, criativo e 
emancipador das tecnologias. Em outras palavras, trata-se de um direito conecta-
do à cidadania digital, cujas garantias exigem políticas públicas comprometidas com 
a superação das desigualdades estruturais e a promoção da justiça informacional.

No contexto brasileiro, a efetivação da conectividade significativa é atravessada 
por desigualdades estruturais de raça, gênero, classe e território, que limitam o acesso e 
o uso qualificado da internet. Para compreender essas camadas de exclusão, este traba-
lho adota a perspectiva interseccional, formulada inicialmente por Crenshaw (1991) 
e agrega a elaboração das autoras Gonzalez (1984) e Akotirene (2019), que, em con-
textos diferentes, permitem avançar na compreensão do conceito.

Um dos achados centrais deste estudo diz respeito à ausência de dados 
desagregados por raça, gênero e território nas políticas e diagnósticos da Anatel, o 
que compromete a formulação de respostas regulatórias sensíveis às desigualdades 
raciais e de gênero. Desse modo, a invisibilização estatística desses marcadores 
impede o reconhecimento dos grupos mais afetados pela exclusão digital e dificulta 
a construção de políticas públicas transversais e focalizadas.5

4. A A4AI é uma iniciativa global, liderada pela Web Foundation, que reúne governos, empresas, organizações da 
sociedade civil e especialistas, com o objetivo de promover o acesso equitativo e significativo à internet, especialmente 
em países de baixa e média renda. 
5. Segundo Secchi (2016), políticas públicas transversais se caracterizam pela articulação entre diferentes setores e 
áreas de governo, rompendo com o isolamento institucional e permitindo respostas mais complexas e integradas às 
desigualdades sociais. Já Jaccoud (2009) observa que as políticas focalizadas ganham relevância ao buscar corrigir 
distorções históricas por meio da destinação de recursos e ações a grupos socialmente vulnerabilizados. Ambas as 
estratégias se complementam na promoção da equidade racial, de gênero e territorial.
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Diante desse cenário, este capítulo propõe uma análise crítica da atuação 
regulatória da Anatel a partir de três eixos principais: i) os modelos contempo-
râneos de regulação interdependente e os desafios da coordenação intersetorial;  
ii) os limites da participação social institucionalizada nos processos regulatórios; 
e iii) a necessidade de uma abordagem interseccional das desigualdades digitais.

Com base em entrevistas com especialistas e na revisão crítica da literatura, 
este estudo identificou quatro direções estratégicas para o fortalecimento de uma 
regulação mais inclusiva, interseccional e comprometida com a justiça digital:  
i) o fortalecimento da participação social, com ênfase na diversidade racial, de 
gênero e territorial; ii) a adoção de políticas afirmativas para a composição fun-
cional e diretiva da Anatel; iii) a criação e aplicação de indicadores regulatórios 
que considerem as desigualdades estruturais de forma sistemática; e iv) o fomento 
à institucionalização de um fórum intersetorial permanente voltado à construção 
de políticas públicas para a justiça digital.

Esses achados constituem a principal contribuição do estudo e são apresentados 
ao longo do capítulo como elementos centrais de uma proposta de reposiciona-
mento da regulação técnica. Aqui, a regulação é compreendida não apenas como 
um aparato normativo, mas como um instrumento estratégico de promoção da 
equidade racial e de gênero no acesso, uso e apropriação cidadã da internet. No 
contexto da conectividade significativa, essas diretrizes visam reorientar a atuação 
estatal para além da lógica de mercado, incorporando valores públicos, evidências 
empíricas e compromissos redistributivos como fundamentos de uma política 
regulatória voltada ao bem-estar social.

Para aprofundar essa análise, o capítulo está organizado em quatro seções, 
além desta introdução. A seção 2 apresenta os fundamentos teóricos da pesquisa, 
articulando a literatura sobre regulação contemporânea, justiça social e inter-
seccionalidade. A seção 3 combina o percurso metodológico com a análise 
empírica, detalhando a abordagem qualitativa adotada, os critérios de seleção 
dos entrevistados e os procedimentos de análise, além de explorar como a ausência 
de dados desagregados por raça e gênero impacta as políticas regulatórias de 
conectividade. A partir das entrevistas, examina-se como essa lacuna limita a 
formulação de respostas justas e interseccionais por parte da Anatel e de seus 
agentes. Por fim, a seção 4 apresenta como conclusão do estudo quatro direções 
estratégicas, fundamentadas nos achados empíricos e teóricos, com vistas a fortalecer 
uma regulação inclusiva, interseccional e baseada em evidências, contribuindo 
para a justiça digital no Brasil.
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2 REGULAÇÃO, JUSTIÇA SOCIAL E INTERSECCIONALIDADE:  
FUNDAMENTOS TEÓRICOS

Ao tratar da regulação como uma prática política e socialmente situada, esta seção 
busca sistematizar os fundamentos teóricos que sustentam a análise proposta.  
O objetivo é construir uma base interpretativa que permita compreender as agências 
reguladoras não apenas como instâncias técnicas regulatórias, mas como arenas 
políticas que expressam disputas em torno da definição de direitos, prioridades 
públicas e formas de inclusão social.

Embora o Brasil não tenha consolidado um modelo de Estado de bem-estar 
social nos moldes das democracias industriais mais desenvolvidas – e conviva 
historicamente com fortes tensões entre agendas redistributivas e a lógica do 
liberalismo econômico – este trabalho mobiliza, como horizonte regulatório,  
perspectivas que entendem a regulação como instrumento potencial de justiça  
social. Nesse sentido, autores como Prosser (2006), Estache e Wren-Lewis 
(2009, 2010), Benish e Levi-Faur (2020) e Clarke e Wallsten (2002) oferecem 
aportes fundamentais para pensar a regulação para além da eficiência econômica,  
incorporando dimensões redistributivas, participação democrática e enfrenta-
mento das desigualdades. Ao lado desses marcos, a teoria interseccional – a 
partir de Crenshaw (1989), Gonzalez (1984) e Akotirene (2019) – é mobilizada 
como lente crítica para evidenciar como raça, gênero e classe se articulam na 
produção de desigualdades digitais.

Ainda que o foco empírico deste capítulo recaia sobre a atuação da Anatel, o 
esforço teórico é mais amplo: compreender como a ação regulatória, em contextos 
de alta desigualdade estrutural, pode produzir ou mitigar efeitos distributivos que 
afetam de forma assimétrica pessoas negras e mulheres – grupos historicamente 
vulnerabilizados nos processos decisórios e na garantia de acesso a direitos digitais.

A partir dessas bases, a seção desenvolve, inicialmente, um panorama do 
modelo regulatório brasileiro, marcado pela predominância de uma racionalidade 
de mercado. Em seguida, aprofunda os marcos teóricos que sustentam a proposta de 
uma regulação orientada por justiça social, conectividade significativa e intersec-
cionalidade, compondo o referencial analítico que guia a pesquisa.

Nesse cenário, a criação de agências reguladoras independentes alterou a 
atuação estatal em setores como energia, transporte, saúde e telecomunicações. 
Inspirado pelo “novo modelo regulatório” (Melo, 1996; Jordana e Levi-Faur, 2004), 
esse arranjo visava estabilidade, previsibilidade e eficiência, especialmente em priva-
tizações e liberalizações. No Brasil, o modelo se consolidou nos anos 1990, com as 
reformas do Estado de Fernando Henrique Cardoso, buscando reduzir a intervenção 
direta e ampliar a governança via agências autônomas (Bresser-Pereira, 1998). 
Concebidas com autonomia técnica e decisória para mediar interesses públicos e 
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privados, essas agências passaram a ser questionadas pela limitada responsividade 
democrática e pela tendência à tecnocracia, principalmente em áreas de grande 
impacto social.

Nesse contexto, a Anatel foi criada em 1997 como parte central da reestru-
turação do setor de telecomunicações no Brasil, com a missão de regular, fiscalizar 
e fomentar a prestação adequada dos serviços. Sua atuação visava promover a 
competição entre agentes privados e ampliar a cobertura da infraestrutura, em 
linha com os princípios do novo modelo regulatório adotado nos anos 1990 
(Justen Filho, 2013; Aranha, 2015). Desde então, a agência tem sido frequente-
mente citada como um exemplo paradigmático da institucionalização do Estado 
regulador no país, com ênfase na expertise técnica e na mediação entre interesses 
de mercado e objetivos de universalização do serviço.

Apesar desse desenho técnico, parte da literatura aponta para uma reconfi-
guração do papel das agências, que passam a assumir, ao menos em potencial, 
funções mais abertas à deliberação democrática. Como afirma Aranha (2015, p. 18), 
há um reposicionamento da legitimidade democrática, à medida que o regulado 
deixa de ser visto apenas como um usuário passivo e passa a ser reconhecido como 
agente relevante na formulação das decisões públicas. O autor conceitua o regu-
lado como qualquer ator inserido no ambiente regulatório; e o regulador, como 
a instituição incumbida de organizar, administrar e aplicar as normas que regem 
esse espaço público.

A experiência da Anatel revela, no entanto, os limites dessa transformação 
no modelo regulatório. Embora inserida em um setor com implicações sociais 
relevantes, sua atuação ainda é amplamente guiada por uma racionalidade 
econômica. Isso ecoa uma distinção conceitual já consolidada entre dois tipos de 
regulação: enquanto a regulação econômica tem como finalidade direta a promoção 
da eficiência dos mercados, a regulação social visa prioritariamente ao bem-estar e 
à segurança dos cidadãos, afetando a eficiência apenas como consequência indireta 
(Majone, 1993, 1997).

Historicamente, como argumenta Marshall (1965), a política social foi con-
cebida como uma instância de correção das desigualdades geradas pelo próprio 
mercado – e não como subordinada a ele. Nesse sentido, a presença do Estado se 
justificava pela necessidade de garantir níveis mínimos de proteção social, espe-
cialmente frente às falhas ou limitações da lógica mercantil.

A Anatel ilustra as contradições dessa fronteira. Mesmo atuando em um 
campo estratégico para a cidadania digital, a agência tem priorizado metas técnicas e 
econômicas, com pouca incorporação de princípios normativos voltados à equi-
dade social. A ausência de dados desagregados por raça, gênero e território em 
suas decisões compromete sua capacidade de reconhecer e enfrentar as desigualdades 
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estruturais que marcam o acesso à conectividade no Brasil. Assim, ao adotar 
predominantemente critérios de mercado, a regulação promovida pela Anatel 
pouco contribui para uma política pública redistributiva, limitando o seu papel 
como instrumento de justiça social.

Autores como Prosser (2006) argumentam que a regulação deve ser compre-
endida além de sua dimensão técnica, assumindo uma orientação normativa baseada 
em valores públicos, como justiça social, equidade e inclusão. Essa concepção 
tem sido especialmente relevante em contextos marcados por desigualdades 
estruturais, nos quais os efeitos distribuídos das políticas públicas afetam de  
maneira assimétrica grupos historicamente vulnerabilizados, como mulheres e 
pessoas negras. Estache e Wren-Lewis (2009) e Benish e Levi-Faur (2020) 
reforçam esse argumento, com base em estudos empíricos que mostram como 
a regulação pode contribuir para o bem-estar social desde que inclua objetivos 
redistributivos e esteja sensível às necessidades de populações vulnerabilizadas. 
Assim, cresce a demanda por modelos regulatórios que articulem a eficiência eco-
nômica à justiça distributiva, desafiando a visão tradicional das agências como 
instâncias neutras e apolíticas.

Além disso, a literatura crítica sobre governança regulatória tem apontado 
que a ausência de dados desagregados por raça, gênero e território limita profun-
damente a capacidade do Estado de formular políticas responsivas às múltiplas 
dimensões da exclusão social (Benjamin, 2019; Eubanks, 2018). Essa crítica é 
ainda mais contundente quando se observa que a própria produção de dados se 
inscreve em dinâmicas de poder que definem quem é visto, reconhecido e incluído 
nas estatísticas – e, por consequência, nas políticas. No campo das telecomunicações, 
isso se manifesta na ausência de indicadores sensíveis às desigualdades raciais e de 
gênero no interior da Anatel, revelando a urgência de repensar os critérios técnicos 
que informam suas decisões.

É nesse cenário que a conectividade significativa se apresenta como conceito 
estratégico. Ao propor um padrão de acesso que vai além da cobertura territorial 
e do número de conexões, essa abordagem implica repensar as finalidades 
da política regulatória e incorporar novas métricas de qualidade, continuidade, 
acessibilidade e segurança (A4AI, 2020). Mais do que uma meta técnica, a 
conectividade significativa aponta para um compromisso público com o direito 
à inclusão digital – dimensão central da cidadania no século XXI. Desse modo, a 
Anatel, como agência responsável por garantir esse direito, torna-se, portanto, 
um caso emblemático para observar os limites e possibilidades da regulação como 
instrumento para justiça social.

As contribuições de Tony Prosser ampliam a compreensão da regulação 
como prática política orientada por valores públicos – como justiça social, 
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accountability democrática e direitos fundamentais – e não apenas por efici-
ência econômica ou previsibilidade jurídica. Para esse autor, regular é definir 
prioridades coletivas, especialmente em setores essenciais como transporte,  
energia e telecomunicações.

Essa abordagem reposiciona a regulação como instrumento de inclusão e 
bem-estar. No entanto, sua formulação, embora normativamente robusta, carece 
de evidências empíricas, especialmente em contextos, como o brasileiro, marcados 
por forte influência de interesses de mercado, baixa participação social e escassez 
de dados sobre desigualdades de raça e gênero.

Ao mobilizar essa perspectiva, defende-se que a conectividade significativa 
seja tratada como valor público central, o que exige ir além dos critérios técnicos 
de cobertura e competição. Promover o acesso à internet implica enfrentar desigual-
dades estruturais e ampliar a agenda regulatória como ferramenta de cidadania 
digital e justiça social – tema que se aprofunda a seguir, com a incorporação da 
noção de conectividade significativa como elemento central dessa inflexão normativa.

Nesse sentido, compreende-se a conectividade significativa não apenas como 
um valor abstrato mas como diretriz concreta de ação pública voltada à justiça 
digital. Conforme definido pela Aliança para uma Internet Acessível (A4AI, 2020), 
trata-se de garantir que as pessoas tenham acesso regular, de qualidade, seguro, 
economicamente acessível e que permita um uso efetivo da internet para exercer 
direitos e desenvolver suas potencialidades.

Ao tratar a conectividade como um bem público essencial à cidadania no 
século XXI, a regulação desloca o foco da cobertura territorial ou do número de 
acessos para critérios que considerem desigualdades estruturais de raça, gênero, classe 
e território. Em contextos, como o brasileiro, marcados por assimetrias históricas 
na infraestrutura e no uso da internet, isso implica reposicionar a conectividade 
significativa como parâmetro central da política pública, incorporando-a explici-
tamente na meta e nos indicadores e instrumentos regulatórios da Anatel.

O desafio, portanto, não é apenas técnico, mas político: construir uma regu-
lação sensível à exclusão e comprometida com a redistribuição de oportunidades no 
ambiente digital. Isso demanda metas orientadas pela equidade, produção de dados 
desagregados, escuta qualificada e institucionalização de processos que considerem 
sujeitos historicamente excluídos. Para compreender a profundidade dessas desi-
gualdades, é indispensável adotar uma abordagem interseccional – lente crítica que 
permite à regulação atuar sobre os mecanismos que reproduzem vulnerabilidades.
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Akotirene (2019, p. 29) chama atenção para a solidão política da mulher 
negra como expressão dos limites das abordagens que ignoram a complexidade 
das experiências racializadas. Longe de rejeitar a universalidade como princípio, a 
interseccionalidade propõe uma revisão crítica daquilo que tem sido historicamente 
tomado como “universal” – frequentemente baseado em um sujeito neutro, 
abstrato, desprovido de marcações de raça, classe ou gênero. Essa crítica não 
recusa as políticas universais, mas exige que elas sejam reconstruídas a partir da 
diversidade concreta dos sujeitos sociais, sob pena de perpetuar silenciamentos e 
exclusões estruturais.

No campo da conectividade digital, essa reflexão é essencial. O ideal  
de inclusão frequentemente se ancora em métricas agregadas – como número de 
acessos ou cobertura territorial – que desconsideram os marcadores sociais que 
moldam desigualmente o acesso, o uso e a qualidade da experiência digital. Nesse 
cenário, políticas regulatórias que se pretendem neutras acabam reproduzindo 
desigualdades ao ignorar como raça, gênero, classe e território se entrecruzam na 
exclusão digital.

Incorporar a interseccionalidade à regulação pública é, portanto, um com-
promisso com a justiça social substantiva. Trata-se de reconhecer que a técnica 
não é neutra e que a produção normativa é atravessada por relações de poder que 
silenciam determinadas experiências em nome de um universal genérico. Como 
alertam Gonzalez (1984) e Akotirene (2019), sem essa crítica, a regulação tende 
a reforçar estruturas de opressão baseadas na colonialidade, no patriarcado e nas 
hierarquias raciais.

Essa perspectiva será explorada empiricamente nas análises a seguir, com 
base em dados do Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade 
da Informação (Cetic.br) e em entrevistas com integrantes do Conselho Diretor 
e do Conselho Consultivo da Anatel. O objetivo é evidenciar como as desigual-
dades estruturais moldam, de forma interseccional, os efeitos da regulação sobre a 
cidadania digital.

Nesse processo, torna-se urgente enfrentar a ausência de dados desagregados, 
o que não apenas limita o diagnóstico mas constitui um ato de apagamento 
institucional. Sem informações que revelem as interações entre diferentes formas 
de exclusão, as políticas seguem invisibilizando os grupos mais afetados. Como 
mostra Akotirene, a interseccionalidade não se limita à justaposição de marca-
dores; ela denuncia a atuação conjunta de sistemas de opressão que produzem 
vulnerabilidades específicas.

Reconfigurar a noção de universalidade nas políticas públicas, especialmente 
nas de conectividade, é uma condição para enfrentar essas exclusões. Isso implica 
formular políticas situadas, sensíveis às experiências concretas de mulheres negras, 
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populações periféricas e demais sujeitos marginalizados. A interseccionalidade, 
nesse sentido, não é um complemento; é uma lente indispensável para pensar 
uma regulação verdadeiramente democrática, capaz de transformar estruturas e 
produzir justiça digital no Brasil.

Com esse marco conceitual estabelecido, a próxima seção apresenta os 
procedimentos metodológicos adotados na pesquisa, voltados à análise empírica 
da regulação da conectividade sob uma perspectiva interseccional.

3 DESENHANDO A PESQUISA E SUAS ABORDAGENS

3.1 Dados que faltam, direitos que falham: a invisibilidade de raça e gênero 
na Anatel e a resposta da sociedade civil

Esta seção examina como a ausência de dados desagregados por raça e gênero nos 
instrumentos oficiais da Anatel compromete a formulação de políticas públicas 
mais justas e sensíveis às diferentes realidades sociais. A crítica de Prosser (2006) é 
especialmente relevante nesse contexto, ao propor que a regulação pública deve se 
orientar por valores como equidade e justiça, e não apenas por eficiência econômica. 
A ausência de dados sensíveis à diversidade impede a identificação precisa dos 
sujeitos marginalizados, o que contraria o princípio de uma regulação compro-
metida com o bem-estar social.

Como destacam Eubanks (2018) e Benjamin (2019), deixar de nomear as 
desigualdades é uma forma de reproduzi-las institucionalmente. O que parece 
omissão técnica revela um padrão sistêmico de apagamento – o que Akotirene (2019) 
chama de “acidente estrutural” nas encruzilhadas de raça, gênero e classe.

Apesar de avanços recentes em iniciativas voltadas à inclusão digital, a Anatel 
ainda não adota indicadores desagregados por raça e gênero em seus principais 
instrumentos de monitoramento e avaliação. Painéis como os de acesso, reclamações, 
qualidade percebida e obrigações de fazer, bem como boletins sobre habilidades 
digitais, fornecem dados relevantes – mas agregados – inviabilizando uma leitura 
interseccional das desigualdades no ecossistema digital.

Nesse vácuo institucional, organizações da sociedade civil e institutos de 
pesquisa independentes assumem um papel central na produção de evidências.  
O Cetic.br, por meio da pesquisa Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) 
Domicílios,6 oferece dados fundamentais com recortes por sexo, raça/cor e localização 
geográfica, conforme o gráfico 1.

6. A TIC Domicílios é uma pesquisa nacional realizada anualmente pelo Cetic.br, núcleo do Comitê Gestor da Internet 
no Brasil (CGI.br). Ela é considerada a principal fonte de dados sobre acesso e uso das TICs nos domicílios brasileiros.
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GRÁFICO 1
Percentual de usuários de internet por sexo e raça (2024)
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Fonte: CGI.br (2024).
Elaboração dos autores.

Segundo a edição de 2024 da pesquisa TIC Domicílios, os percentuais de 
acesso à internet apresentam leve equilíbrio entre brancos (85%), pretos (85%) e 
pardos (86%), com exceção da população indígena, que registra apenas 73% de 
usuários conectados (CGI.br, 2024). No recorte de gênero, os homens têm acesso 
levemente superior ao das mulheres, 1 ponto percentual (p.p.) de diferença.

Embora esses dados indiquem relativa paridade no acesso bruto, a desigualdade 
se revela com nitidez quando se adota o conceito de conectividade significativa – 
que incorpora critérios de qualidade, continuidade, segurança, capacidade de uso 
e relevância, conforme proposto por A4AI (2020). Nesse ponto, o pensamento 
de Estache e Wren-Lewis (2009) é útil ao destacar que políticas de infraestrutura, 
se orientadas apenas por lógicas de mercado, tendem a desconsiderar dimensões 
redistributivas fundamentais.

A adoção de metas regulatórias pautadas exclusivamente em indicadores 
agregados compromete a efetividade das políticas públicas. Como demonstram 
Benish e Levi-Faur (2020), a regulação baseada em desempenho neutro pode 
mascarar desigualdades profundas, legitimando a ilusão de universalidade. 
No contexto da Anatel, isso significa que indicadores “médios” escondem dispa-
ridades estruturais associadas a raça, gênero e território.

Diante disso, é insuficiente que a regulação se baseie apenas em metas de 
cobertura. A incorporação de indicadores sensíveis às desigualdades interseccionais 
é condição para que a ação regulatória avance de maneira substantiva no enfren-
tamento da exclusão digital.
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Contudo, quando os percentuais são convertidos em números absolutos, o 
quadro revela uma disparidade mais contundente: entre os 29 milhões de brasi-
leiros que ainda não acessam a internet, 17 milhões se autodeclaram pretos ou 
pardos – quase o dobro em relação à população branca desconectada (9 milhões), 
conforme pode-se verificar no gráfico 2.

GRÁFICO 2
População não usuária de internet por raça ou cor (2024)
(Em milhões de pessoas)
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Fonte: CGI.br (2024).
Elaboração dos autores.

Embora os percentuais de usuários da internet por raça apresentados no 
gráfico 1 indiquem uma relativa paridade proporcional (brancos: 85%; pretos: 85%; 
e pardos: 86%), os números absolutos de pessoas desconectadas revelam uma 
disparidade mais significativa. Isso se explica porque a população preta e parda é 
numericamente maior no Brasil do que a população branca, conforme os dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).7 Assim, mesmo com taxas 
percentuais semelhantes, a quantidade de pessoas negras (pretas e pardas) que 
continuam sem acesso à internet é substancialmente maior, conforme se observa 
no gráfico 2. Entre os 29 milhões de brasileiros não conectados, 17 milhões se 
autodeclaram pretos ou pardos, frente a 9 milhões de brancos.

Essa diferença entre taxas relativas e volumes absolutos reforça a importância 
de considerar não apenas os percentuais médios, mas também as dinâmicas 
demográficas ao analisar desigualdades digitais. Isso está em linha com a crítica de 
Benish e Levi-Faur (2020), que alertam que métricas agregadas podem ocultar 
injustiças estruturais.

7. Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/13ee0337cffc1de37bf0cd
4da3988e1f.pdf.

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/13ee0337cffc1de37bf0cd4da3988e1f.pdf
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/13ee0337cffc1de37bf0cd4da3988e1f.pdf
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Por sua vez, é fundamental destacarmos que a exclusão digital no Brasil 
incide de forma desproporcional sobre mulheres e populações negras, refletindo 
desigualdades estruturais que uma regulação centrada apenas em metas agregadas 
não é capaz de enfrentar. Segundo a TIC Domicílios 2024, as mulheres somam 
16 milhões entre os não usuários da internet – frente a 13 milhões de homens –, 
revelando barreiras específicas como a sobrecarga do trabalho doméstico, insegurança 
digital e limitações econômicas. No recorte racial, a população indígena apresenta 
o menor índice de acesso (73%), abaixo da média de brancos, pretos e pardos (85%).

Ainda que os dados não cruzem diretamente raça e gênero, a sobreposição 
de marcadores permite inferir que mulheres negras são o grupo mais afetado pela 
exclusão digital – uma constatação em consonância com a crítica interseccional 
de Crenshaw (1991), Gonzalez (1984) e Akotirene (2019). Essa exclusão também 
se manifesta na qualidade do acesso: 60% dos brasileiros conectam-se apenas via 
celular – um padrão mais comum entre mulheres e pessoas negras. Tal acesso 
precário compromete estabilidade, compartilhamento e usabilidade, limitando 
a cidadania digital. Conforme a conectividade significativa (A4AI, 2020), isso 
reforça a necessidade de uma regulação que vá além da cobertura, incorporando 
indicadores sensíveis às desigualdades sociais. Conforme Prosser (2006), a regu-
lação legítima orienta-se por valores públicos, como a equidade. Assim, adotar 
uma abordagem interseccional e garantir dados desagregados por raça, gênero 
e território é um imperativo político para enfrentar desigualdades estruturais e 
promover equidade racial e de gênero na conectividade significativa.

GRÁFICO 3
Percentual da população com acesso exclusivo à internet via celular, por sexo e  
raça (2024)
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Elaboração dos autores.
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Os dados da TIC Domicílios evidenciam desigualdades marcantes no acesso 
à internet: 66% das mulheres e 66% das pessoas pardas dependem exclusivamente 
do celular, frente a 54% dos homens e 51% dos brancos. Esse padrão revela que, 
mesmo entre os “conectados”, persistem formas precárias e desiguais de acesso, 
que dificultam o uso pleno da internet para atividades como estudo, trabalho e 
acesso a serviços públicos. Esse quadro reflete desigualdades estruturais, como 
observam Gilliard (2017) e Noble (2018), e é particularmente grave para mulheres 
negras – grupo mais vulnerável na interseção entre raça e gênero, como já apontava 
Gonzalez (1984). Essa exclusão digital se intensifica entre mulheres negras de 
áreas periféricas e rurais, cujas barreiras envolvem também renda, infraestrutura 
e custo de conexão.

A ausência de dados desagregados por raça, gênero e território nos relatórios 
da Anatel limita a formulação de políticas públicas que enfrentem essas desi-
gualdades de forma substantiva. Além disso, as assimetrias não se restringem ao 
acesso: apenas 80% da população apresenta habilidades digitais avançadas, com 
as mulheres em desvantagem nas competências mais complexas. Como destaca 
Van Dijk (2020), o principal desafio atual não está apenas na conexão, mas na 
apropriação significativa da tecnologia.

GRÁFICO 4
Percentual das habilidades digitais por sexo (2023)
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Elaboração dos autores.

A leitura do gráfico 4 mostra que, embora homens e mulheres apresentem 
níveis próximos nas habilidades digitais básicas (32,5% e 27,4%, respectivamente), 
a diferença se acentua nos níveis intermediário e avançado. Homens superam 
mulheres em habilidades intermediárias (21,2% versus 14,7%) e, drasticamente, 
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nas avançadas (6,0% versus 2,4%), sendo 2,5 vezes mais numerosos. Essa diferença 
numérica, embora aparentemente pequena em termos absolutos, adquire grande 
relevância num contexto em que as habilidades digitais avançadas são fundamen-
tais para a inserção qualificada no mercado de trabalho e a participação digital. 
D’Ignazio e Klein (2020) apontam que a sub-representação feminina nesses níveis 
reflete desigualdades estruturais de acesso, formação e confiança tecnológica.

Barreiras como tempo disponível, conexão estável e acesso à formação, que  
limitam a apropriação significativa das tecnologias (A4AI, 2020; Van Dijk, 2020), 
aprofundam-se para mulheres negras quando cruzadas com raça e território, 
como argumentam Gonzalez (1984) e Akotirene (2019), urgindo políticas 
digitais interseccionais.

A análise mostra que percentuais isolados não bastam; a exclusão digital 
exige compreensão da articulação entre tipo de conexão, barreiras de uso e marca-
dores sociais. Embora a Anatel utilize dados de habilidades digitais da Pesquisa 
Nacional de Domicílios do Cetic.br, a agência apenas reproduz essas informações; 
não as produz ou desagrega por raça, gênero ou território.

Essa dependência de fontes externas não governamentais para orientar a 
política regulatória fragiliza a instituição. A ausência de dados próprios e oficiais, 
sensíveis a desigualdades estruturais, indica que estas não são centrais na formu-
lação de políticas. Essa omissão não é apenas uma falha técnica, enfraquece a 
capacidade estatal de enfrentar a exclusão digital. Sem abordagem interseccional 
e evidências públicas desagregadas, a regulação tende a reproduzir desigualdades.

Conforme será possível observar na análise a seguir, essa inflexão ainda 
encontra limites no modo como a conectividade é tratada no interior da agência.

3.2 Conectividade significativa como horizonte regulatório: o que falta incluir

Feita a apresentação dos dados quantitativos relativos ao acesso à internet, conside-
rando a dimensão de gênero e raça no desenvolvimento de políticas regulatórias 
para o setor de telecomunicações, buscamos destacar visões que apontem para além 
de uma suposta neutralidade técnica que, ao ser invocada, tende a marginalizar a 
responsabilidade da agência diante das desigualdades estruturais. Como argumen-
tam Eubanks (2018) e Benjamin (2019), confiar na correção ex post de distorções 
tende a legitimar exclusões como efeitos colaterais aceitáveis da eficiência.

No caso da Anatel, isso exige rever não apenas seus marcos institucionais, 
mas também articular sua ação a políticas públicas voltadas à equidade racial, de 
gênero e territorial. Isso significa reconhecer que a conectividade precária opera 
como um vetor de reprodução da cidadania incompleta, especialmente para os 
grupos historicamente vulnerabilizados.
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Essas premissas orientaram a construção das entrevistas qualitativas, cujo foco 
foi compreender como a Anatel, seus especialistas e representantes da sociedade 
civil percebem o papel da regulação na promoção da conectividade significativa 
e no enfrentamento das desigualdades. A pesquisa seguiu uma abordagem qualita-
tiva, voltada à produção de sentidos situados e à interpretação de experiências e 
percepções no campo regulatório, em diálogo com o referencial teórico desenvolvido.

Foram analisados o boletim de diagnóstico Habilidades digitais no Brasil e no 
mundo (Gameiro, Penha e Hagstrom, 2024), a publicação TIC Domicílios 2024 
(CGI.br, 2025) e a apresentação institucional do Cetic.br, disponibilizada após 
a Semana de Inovação da Escola Nacional de Administração Pública (Enap) 
(CGI.br, 2024). Esses documentos contribuíram para suprir lacunas de dados 
empíricos identificadas ao longo do trabalho.

As entrevistas foram conduzidas com base em critérios de seleção que prio-
rizaram a diversidade de trajetórias, a relevância institucional e a atuação direta 
no campo da regulação em telecomunicações. Foram contemplados três perfis:  
i) membro do Conselho Diretor da Anatel (formulação de políticas); ii) represen-
tante da sociedade civil (atuação em inclusão digital e justiça informacional); e  
iii) servidor técnico da Anatel (implementação de políticas públicas).

A escolha por três entrevistados visou garantir diversidade de perspectivas e 
profundidade analítica, alinhada aos objetivos qualitativos da pesquisa. O roteiro 
foi elaborado com base nas categorias teóricas discutidas na seção 2, combinando 
questões diagnósticas sobre a atuação da Anatel com perguntas propositivas 
voltadas à construção de alternativas regulatórias. As entrevistas ocorreram por 
videoconferência em maio de 2025, com duração média de sessenta minutos.

As falas foram transcritas integralmente e examinadas segundo a técnica 
de análise temática de Braun e Clarke (2006). A codificação inicial, de natureza 
indutiva, identificou categorias vinculadas aos eixos teóricos da pesquisa, como 
regulação por valores públicos, conectividade significativa e interseccionalidade. 
Termos recorrentes, como instrumentos de inclusão digital, limites da regulação e 
participação social, foram organizados conforme sua densidade analítica e relação 
com a literatura.

Todos os participantes assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE), autorizando o uso identificado de seus nomes e falas.

A seguir, apresentam-se os principais achados empíricos, organizados em 
três eixos: i) visão institucional sobre inclusão digital; ii) limites na incorporação 
de raça e gênero; e iii) caminhos para uma regulação interseccional.
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3.3 Conselheira, servidor e sociedade civil: o que dizem os atores da 
regulação diante dos desafios da conectividade

Antes de apresentar as entrevistas, vale destacar que a análise se orienta pela crítica 
de Benjamin (2019) ao mito da neutralidade tecnológica – a crença de que sistemas 
e decisões técnicas seriam isentas de valores sociais ou implicações éticas. Em 
Race After Technology, Benjamin demonstra como tecnologias ditas objetivas ou 
progressistas reproduzem desigualdades estruturais, criando o que ela denomina 
“novo Código Jim Crow”. Essa abordagem alerta para o risco de que políticas 
públicas tratem a inclusão social como efeito colateral de metas técnicas ou de 
mercado, sem enfrentar explicitamente as hierarquias raciais e de gênero.

Essa perspectiva serve de lente crítica para analisar as entrevistas com repre-
sentantes da Anatel e da sociedade civil, problematizando como raça e gênero são 
abordados – ou silenciados – nas narrativas institucionais sobre conectividade 
significativa. Para aprofundar a compreensão dos tensionamentos presentes na 
atuação regulatória da Anatel foram realizadas entrevistas com três atores direta-
mente envolvidos ou impactados pela agência: Cristiana Quinalia, conselheira da 
Anatel; Roberto Mitsuake Hirayama, servidor de carreira da agência; e Paloma 
Rocillo, diretora executiva do Instituto de Referência em Internet e Sociedade (Iris) 
e integrante do Conselho Consultivo da Anatel. As entrevistas oferecem perspec-
tivas complementares sobre a implementação da conectividade significativa e seu 
potencial para uma regulação orientada pela inclusão digital.

Cristiana Quinalia evidencia o reconhecimento institucional de que a missão 
da Anatel, antes centrada na expansão da telefonia fixa, foi progressivamente 
deslocada para o campo da conectividade digital, assumindo o conceito de conec-
tividade significativa (acesso, qualidade, custo, segurança e habilidades digitais) 
como parâmetro, alinhado a marcos internacionais (UIT) e à inclusão social. 
Hirayama, com uma visão mais operacional, reforça o dever da Anatel de catalisar 
investimentos para o usufruto pleno, aproximando sua visão da “concertação 
de interesses” e regulação participativa (Jordana e Levi-Faur, 2004).

Segundo Jordana e Levi-Faur (2004), a regulação contemporânea, ainda que 
estatal, funciona como um sistema de governança que articula diversos atores em 
meio a disputas e negociações. Essa perspectiva dialoga com Abrams (1988), que 
diferencia o sistema do Estado da “ideia de Estado” – uma construção ideológica 
que mascara as práticas de dominação. Para ele, o Estado não revela, mas, sim, 
encobre a realidade política. Nesse sentido, a regulação não enfraquece o Estado, 
mas reconfigura seus efeitos, mantendo a aparência de coesão.

Essa dinâmica revela que, mesmo em contextos descentralizados, o Estado 
mantém sua centralidade simbólica na regulação. No campo da conectividade 
digital, os entrevistados concordam que a regulação deve ir além da infraestrutura, 
incluindo qualidade do acesso e desenvolvimento de habilidades.
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Quinalia enfatiza os avanços da Anatel na incorporação da conectividade 
significativa, enquanto Hirayama aponta limites práticos, como a ausência 
de uma coordenação intersetorial. Para ele, “a Anatel seria uma peça nesse  
quebra-cabeça”, indicando que, sem articulação com outras políticas públicas, a 
agência tem alcance restrito diante das desigualdades estruturais.

Essa percepção reforça a ideia de que a regulação é um espaço de disputa 
política, em que a eficácia depende menos da autoridade formal e mais da articulação 
entre atores e agendas diversas.

Hirayama prioriza a renda ao afirmar que “a exclusão por renda se sobrepõe a 
exclusões de gênero, de raça e de outras questões”, reproduzindo a hierarquização 
comum em ambientes técnicos. Isso alinha-se à crítica de Akotirene (2019) sobre 
a marginalização de análises interseccionais e à de Benjamin (2019), que demonstra  
como o discurso de neutralidade técnica mascara desigualdades, criando um 
“novo Código Jim Crow”, em que a discriminação opera sob regras aparentemente 
neutras, naturalizando exclusões. A ausência de nomeação direta de raça e gênero, 
mesmo quando provocados, revela limites na internalização de uma abordagem 
interseccional (Fraser, 1997), limitando a Anatel como promotora de equidade.

Benjamin (2019) contribui para essa reflexão ao demonstrar que tecnologias 
e políticas supostamente neutras podem esconder, acelerar e aprofundar as  
desigualdades existentes. Aplicado à regulação da conectividade, isso implica 
questionar como a recusa em nomear explicitamente raça e gênero no planejamento 
institucional contribui para a codificação contínua dessas hierarquias de forma 
“naturalizada” e invisível.

Essa percepção é aprofundada na fala de Paloma Rocillo. A diretora execu-
tiva do Iris, que representa a sociedade civil no Conselho Consultivo da Anatel,  
reforça que os limites da agenda interseccional não se explicam apenas por  
insuficiências normativas, mas, sobretudo, pela falta de institucionalização de 
mecanismos de participação e coordenação. Para ela, “a grande parte envolve a 
falta de vontade política – não tem legislação que dê conta de oferecer, quando 
não se tem vontade política”. Ao relatar os esforços do Conselho Consultivo 
para reformar seu regimento interno e ampliar suas competências, a diretora 
executiva destaca que mesmo os espaços formais de participação enfrentam bar-
reiras operacionais e legais. Em sua avaliação, seria essencial fortalecer instâncias 
como a Assessoria de Participação Social e Diversidade (ASPAD) dos ministérios, 
atribuindo-lhes poder efetivo na nomeação de representantes para o conselho  
e na articulação com outras políticas públicas. Ao comentar a criação da ASPAD 
no atual governo, Paloma observa: “Em parte, ela vem de uma vontade política 
muito circunstancial desse governo. A gente não sabe como vai ser no próximo”.  
A fala evidencia uma percepção crítica sobre a fragilidade institucional das 
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conquistas recentes, que, sem amparo legal duradouro, permanecem sujeitas à  
instabilidade político-administrativa.

Nesta análise, compreende-se que, mesmo em um cenário hipotético  
de maior representatividade interna – com quadros técnicos sensíveis às questões de 
raça e gênero –, a efetividade dessas agendas seguiria condicionada por fatores estru-
turais externos à agência. A baixa capacidade institucional de ministérios estratégicos, 
como os da Igualdade Racial e das Mulheres – marcados por orçamentos restri-
tos, descontinuidade política e ausência de carreiras consolidadas – compromete 
a construção de uma coordenação intersetorial capaz de integrar a conectividade 
significativa a uma agenda racial e de gênero transversal. Instiga-se, assim, uma 
reflexão crítica: sem um redesenho mais robusto da arquitetura de governança 
pública, mesmo uma burocracia representativa enfrentaria barreiras estruturais 
para traduzir suas pautas em ação regulatória efetiva. O desafio, portanto, não reside 
apenas em “quem compõe” as instituições, mas também em como elas se articu-
lam, compartilham responsabilidades e distribuem capacidades para enfrentar 
desigualdades complexas e persistentes.

Entre as iniciativas focalizadas em grupos vulneráveis mencionadas pela 
integrante do Conselho Diretor da Anatel, destaca-se o acordo de cooperação técnica 
com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization – Unesco), 
voltado à promoção de habilidades digitais para idosos e crianças.

Ao justificar o foco nos idosos, Quinalia observa que uma parcela signifi-
cativa da população que não utiliza a internet alega não saber para que ela serve, ou 
não vê utilidade em seu uso. “Só o terceiro item é ‘acho caro’, o que reforça que o 
preço não é o principal obstáculo”, explica. Já em relação às crianças, a conselheira 
argumenta que, embora elas nasçam inseridas no mundo digital, isso não garante 
segurança. “As crianças nascem digitais [...] mas isso não quer dizer que elas 
saibam e a família saiba como protegê-la nesse ambiente”.

Ao ser questionada sobre possíveis desdobramentos do acordo de cooperação 
com a Unesco – firmado para promover habilidades digitais entre idosos e 
crianças –, com foco específico em raça e gênero, a conselheira Cristiana Quinalia 
esclareceu que tais marcadores ainda não foram incorporados sistematicamente. 
Segundo ela, “o acordo da Unesco só tem esses dois recortes, crianças e idosos. 
Em ambos estamos em momentos de diagnóstico. Se o diagnóstico apontar a 
necessidade de uma ação segmentada dentro do grupo, focada por gênero, ou por 
raça, ou por classe, isso será um desdobramento”.
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Essa resposta ilustra o risco identificado por Benjamin (2019) de que o 
enfrentamento das desigualdades seja sempre postergado para um “momento 
futuro”, transformando o racismo sistêmico em um problema supostamente 
contingente ou técnico, em vez de estrutural e prioritário.

A ausência de planejamento prévio com recortes estruturais de raça e gênero 
aponta para uma limitação importante da atuação da agência. A própria conse-
lheira admite: “neste momento, qualquer coisa que eu te falar vai ser um achismo. 
A gente não tem uma primeira fase concluída para avançar na segunda”.

Ainda que haja abertura para futuras incorporações, a inexistência de uma 
previsão institucional evidencia o lugar secundário que os marcadores interseccio-
nais ocupam nas ações regulatórias. Nesse sentido, como destaca Crenshaw (1989), 
a interseccionalidade não pode ser tratada como uma etapa posterior ou opcional 
nas políticas públicas. Quando raça, gênero e classe são pensados isoladamente, as 
experiências mais vulnerabilizadas – como a de mulheres negras, por exemplo –  
seguem invisibilizadas.

Quinalia também menciona uma pesquisa com o Instituto Brasileiro de 
Defesa do Consumidor (Idec) voltada à relação entre conectividade significativa 
e renda, segmentando dados por faixas salariais das classes C, D e E (Idec, 2021). 
Embora relevante, essa abordagem permanece presa ao critério econômico, sem 
articular simultaneamente os marcadores de raça e gênero como determinantes 
da exclusão digital.

No que diz respeito à ampliação da infraestrutura, a conselheira destacou 
dois instrumentos: o papel dos pequenos provedores regionais – “mais de 20 mil 
empresas prestando acesso à internet a toda a população brasileira” – e a insta-
lação de “60 mil quilômetros de fibras nos leitos dos rios” da região amazônica, 
parte das obrigações do leilão do 5G. Apesar da escala da iniciativa, não há 
informações públicas desagregadas sobre quem, de fato, será beneficiado por 
essa conectividade.

A ausência desses recortes é particularmente crítica quando se trata da 
Amazônia, onde há forte presença de populações indígenas, quilombolas e 
ribeirinhas. Como argumenta Fraser (1997), a justiça social requer mais do que 
só redistribuição de recursos, também reconhecimento das diferenças culturais, 
territoriais e identitárias que moldam o acesso aos direitos. Sem dados que revelem 
essas desigualdades, o impacto social das políticas regulatórias segue sendo 
apenas presumido, comprometendo sua legitimidade e eficácia. Nesse sentido, 
Benjamin (2019) chama atenção para como a suposta universalidade técnica apa-
ga diferenças contextuais e históricas, legitimando intervenções que reproduzem 
desigualdades ao não reconhecer quem são os grupos mais afetados nem como eles 
são afetados de maneira específica.
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As entrevistas também revelam a percepção crítica da sociedade civil sobre 
a atuação da Anatel. A diretora executiva do Iris-BH, Paloma Rocillo, aponta 
falhas na articulação entre a agência e a implementação de políticas públicas, 
especialmente na gestão das contrapartidas decorrentes de leilões de espectro 
radioelétrico. Para ela, “a Anatel tem um grande papel hoje em dia, o de garantir 
que os diversos leilões e as diversas regulações criadas sejam, de fato, cumpridas. [...] 
Essa sobreposição gera, de fato, uma malversação do recurso público, e a gente 
não observa que [...] ela impede o avanço da capilarização e da universalização do 
acesso à internet”.

Essa crítica ressoa com alertas já emitidos por entidades como o Tribunal 
de Contas da União (TCU) e a Coalizão Direitos na Rede, que apontam a frag-
mentação de ações e a ausência de coordenação como obstáculos à efetividade da 
regulação. Como afirma Rocillo, “o edital foi aprovado com observações, [mas] 
na prática, foram totalmente ignoradas”, evidenciando uma governança pouco 
responsiva à participação social qualificada.

Embora a Anatel tente se posicionar como um hub de articulação – como 
indica Quinalia: “A Anatel tem se colocado como um hub, como um ator que 
conecta atores” –, essa função encontra limites diante da sua atuação fragmen-
tada frente às agendas sociais estruturais. Quando questionada sobre medidas 
regulatórias diretamente voltadas às desigualdades de gênero e raça, a conselheira 
cita como exemplo a sanção à operadora Claro: “A ODF [Obrigação de fazer] 
da empresa Claro, como sanção, terá que fazer política de inclusão de mulheres 
na empresa”. Embora positiva, a medida é pontual, reativa e não resulta de uma 
estratégia institucional consolidada.

Sobre a dimensão racial, a resposta é ainda mais indireta: “Assim, a gente 
não tem exatamente sobre raça, mas a gente tem as redes comunitárias que focam 
muito em regiões quilombolas, seringueiras, comunidades extrativistas no mundo 
geral. [...] Talvez valha a pena colocar o link das redes comunitárias, porque tem 
muitas redes comunitárias que são quilombolas”. A ausência de ações regulatórias 
com foco explícito em raça reforça o argumento de que a agência trata essas 
agendas como derivadas – e não estruturantes – da política regulatória.

Quando indagada sobre possíveis tensões internas entre a lógica econômica 
e a agenda de raça e gênero, Quinalia afirma: “Eu não percebo uma tensão, porque 
há um caminhar, né, que a gente tem tido e dentro de casa... Por exemplo, eu te 
contei aqui sobre a mulher, o que nós fizemos, sabe? E aprovamos ano passado e 
foi lançado agora”. A resposta, no entanto, não se refere diretamente ao conflito 
estrutural entre racionalidades distintas, mas remete novamente a uma ação isolada. 
Como alerta Fraser (2002), a ausência de tensão declarada muitas vezes indica 
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não harmonia, mas despolitização institucional de disputas reais por redistribui-
ção e reconhecimento.

Essa naturalização de um modelo regulatório orientado pela expansão 
técnica e eficiência mercadológica, como se tais metas fossem automaticamente 
geradoras de equidade, invisibiliza os efeitos das desigualdades estruturais. Como 
indicam Eubanks (2018) e Benjamin (2019), a crença na neutralidade técnica 
tende a mascarar a reprodução de exclusões por meio de sistemas formalmente 
eficientes. Sem assumir essas contradições de forma explícita, a regulação perma-
nece limitada em sua capacidade de promover justiça digital substantiva.

Esse diagnóstico institucional é fortemente tensionado pela fala de Paloma  
Rocillo. Quando questionada sobre a existência de um debate interno na agên-
cia em torno das questões de raça e gênero, sua resposta é categórica: “Não 
existe. Não existe esse debate. Não com o Conselho Consultivo. [...] Nenhuma 
delas é negra. [...] Não existe no Conselho Diretor. Não existe. Essa é a resposta.  
Não existe”.

Sua fala não apenas denuncia a ausência de diversidade racial e de gênero 
nos espaços formais de decisão como também evidencia a inexistência de um 
compromisso institucional com a formulação de políticas regulatórias orientadas 
por uma abordagem interseccional. Essa exclusão não é meramente descritiva; ela 
reflete uma lógica de apagamento estrutural que naturaliza a ausência desses marca-
dores nas deliberações centrais da agência. Como argumenta Crenshaw (1991), a 
interseccionalidade não é apenas uma questão de identidade, mas de poder.  
A ausência de determinados grupos nos espaços institucionais significa também 
ausência na definição das prioridades políticas e normativas.

A fala de Rocillo, nesse sentido, aponta para um vazio democrático na estru-
tura regulatória: quando as vozes mais impactadas pela exclusão digital não estão 
presentes nas instâncias decisórias, suas demandas tendem a ser sistematicamente 
desconsideradas ou tratadas de forma secundária. Como alerta Fraser (2007), a 
justiça exige não apenas redistribuição, mas também representação – e isso implica  
repensar as formas de construção e mediação da autoridade regulatória para 
torná-la responsiva às desigualdades que pretende enfrentar.

Carneiro (2005, p. 96), define epistemicídio como um instrumento da 
dominação étnica/racial que nega a legitimidade do conhecimento de grupos domi-
nados. Nessa linha, a ausência de pessoas e pautas raciais na regulação da Anatel 
exemplifica esse processo, em que a tecnocracia se estrutura pela exclusão siste-
mática de saberes racializados. Assim, a desigualdade racial na conectividade não 
é só omissão estatal; é um sintoma de uma arquitetura institucional que reproduz 
hierarquias coloniais de saber e poder.
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A ausência de políticas robustas de inclusão de gênero e raça na Anatel não 
pode ser compreendida apenas como uma falha operacional ou como falta de 
prioridade técnica. Trata-se de um sintoma de um modelo de regulação ancorado 
na racionalidade tecnocrática, que tende a operar com uma lógica pretensamente 
neutra, mas que reproduz, de forma estrutural, exclusões marcadas por gênero, 
raça e classe. A própria configuração institucional da agência – historicamente 
dominada por homens brancos, com formações em engenharia, direito ou eco-
nomia – contribui para naturalizar essa exclusão como norma e reforçar a ideia de 
que as desigualdades sociais não são objetos legítimos da ação regulatória.

Mesmo esforços mencionados nas entrevistas, como iniciativas voltadas 
a meninas e mulheres conduzidas pela Superintendência de Relações com 
Consumidores (SRC), surgem de forma isolada e sem estratégia institucional 
estruturada. Paloma Rocillo é taxativa ao afirmar que “não existe esse debate” 
internamente, seja no Conselho Diretor ou no Conselho Consultivo. A crítica que  
emerge de sua fala é que a agência sequer reconhece institucionalmente a neces-
sidade de políticas regulatórias interseccionais, ou seja, capazes de responder às 
formas entrelaçadas de opressão que estruturam o acesso desigual à conectividade.

Esse cenário contrasta com o princípio de uma ação pública orientada pela 
equidade. Como alertam Fraser (2007) e Crenshaw (1991), políticas aparente-
mente neutras acabam reforçando hierarquias de gênero e raça quando ignoram 
as desigualdades materiais e simbólicas que moldam o acesso a direitos e oportu-
nidades. Ignorar essa dimensão aprofunda injustiças estruturais e reproduz exclusões 
sob a aparência de neutralidade.

Esse silêncio institucional opera em dois níveis. Por um lado, há uma invisi-
bilidade de sujeitos – mulheres e pessoas negras raramente ocupam espaços de 
poder decisório dentro da Anatel. Por outro, há uma invisibilidade de agendas –  
temas como racismo algorítmico e violência digital de gênero não fazem parte do 
vocabulário cotidiano das decisões regulatórias. A tecnocracia na Anatel é uma 
estrutura política de exclusão, que apresenta conhecimento técnico como neutro, 
desconsiderando que decisões de conectividade são atravessadas por disputas 
sociais e desigualdades históricas.

Além disso, mesmo quando há ações voltadas para mulheres, elas tendem a 
tratá-las apenas como público-alvo, não como formuladoras legítimas de política 
regulatória. Essa abordagem de projetar gênero como público-alvo e não como 
agência despolitiza a questão de gênero e evita tocar nos mecanismos institucio-
nais de reprodução da desigualdade. Ao não reconhecer as mulheres – sobretudo 
as negras, periféricas e indígenas – como agentes de conhecimento, a Anatel pode 
perpetuar um modelo de governança que interdita os saberes e experiências 
situadas desses grupos.
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Portanto, políticas de conectividade significativa sem interseccionalidade 
perpetuam uma regulação que serve a apenas uma parte da população. A demo-
cratização da internet não será plena enquanto as decisões forem impermeáveis 
à diversidade e os marcos regulatórios ignorarem como gênero e raça moldam o 
acesso, uso e impacto das tecnologias. Exige-se uma transformação epistemológica 
e institucional, colocando a justiça social no centro da política regulatória.

A análise comparada das falas revela um descompasso entre a percepção 
institucional e a realidade da exclusão digital. Enquanto a conselheira vê avanços 
graduais e ausência de tensões explícitas, a representante da sociedade civil aponta 
a falta de estrutura atenta à racialização e generificação do acesso digital. Esse contras-
te mostra que o problema não é só a ausência de políticas formais, é também um 
problema de linguagem, reconhecimento e problematização da desigualdade como 
dimensão constitutiva da regulação. A omissão em nomear as desigualdades raciais e 
de gênero é, por si só, uma política institucional silenciosa, mas operante.

Essa leitura se alinha à crítica formulada por Cunha (2024), segundo a 
qual a regulação na América Latina, embora crescentemente multifuncional, 
permanece marcada por uma lógica tecnocrática e pela ênfase em indicadores 
econômicos, o que dificulta a incorporação de objetivos sociais mais complexos.  
Nessa perspectiva, a regulação tende a absorver inovações normativas ou progra-
máticas de forma marginal, sem alterar sua estrutura decisória central nem seus 
critérios de desempenho.

Entre as falas analisadas, a representante da sociedade civil, Paloma Rocillo, 
foi a única a apresentar uma crítica direta à assimetria de poder no interior da 
Anatel, especialmente no que diz respeito à influência das grandes operadoras 
na definição da agenda regulatória. Segundo ela, o episódio da consulta pública 
sobre o fair share – proposta de cobrança das big techs pelo uso intensivo das redes –  
exemplifica esse desequilíbrio. Em suas palavras:

a Anatel mobilizou uma tomada de subsídios – que exige um comprometimento 
do corpo técnico enorme, recursos públicos altos – para atender a uma demanda de  
três empresas. [...] As associações de pequenos provedores se colocaram contra a 
sociedade civil também, e a própria área técnica da Anatel reconheceu que não 
existia sobrecarga da rede.

Ainda assim, a proposta seguiu adiante. Esse episódio ilustra, de forma con-
creta, o risco de captura regulatória, situação em que o poder decisório da agência 
passa a responder mais diretamente aos interesses de atores econômicos dominantes 
do que ao interesse público. O caso também revela falhas no equilíbrio entre 
escuta social, evidência técnica e poder de influência econômica – um dilema 
recorrente em agências reguladoras, como apontam Jordana e Levi-Faur (2004), 
para quem a autonomia institucional não elimina disputas assimétricas dentro do 
próprio campo regulatório.
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Esse risco se intensifica, segundo estudo recente de Shima, Ferreira e Grudzien 
Neto (2024), devido ao fenômeno da “porta giratória” na Anatel, marcado pela 
circulação de dirigentes entre a agência e empresas do setor regulado. Essa prática 
fragiliza a independência decisória e favorece a manutenção de uma lógica regula-
tória mais sensível às demandas de mercado do que aos critérios de justiça social.

Embora os representantes da Anatel entrevistados nesta pesquisa não 
compartilhem desse diagnóstico, a crítica de Rocillo ecoa alertas já feitos por 
órgãos de controle, como o TCU, e por organizações da sociedade civil. Como 
observam Lima e Fonseca (2021), quando a regulação opera com baixa responsi-
vidade social, concentrando-se em garantir previsibilidade e equilíbrio econômico,  
tende a marginalizar pautas redistributivas – o que reduz sua capacidade de 
promover inclusão digital substantiva. Nesse cenário, o direito à conectividade 
significativa pode acabar subordinado à lógica de mercado, enfraquecendo sua 
efetividade como política pública de cidadania.

As entrevistas realizadas também trouxeram à tona aspectos críticos que 
extrapolam a análise normativa da atuação da Anatel, revelando desafios estruturais 
que impactam diretamente a consolidação da conectividade significativa como 
direito coletivo. Roberto Hirayama destaca a importância de ampliar a articulação 
entre diferentes políticas públicas.

Acho que o modelo institucional e a legislação específica do setor de telecom estão se 
adaptando a esses desafios. Agora, um incentivo de uma coordenação interagências 
ou interórgãos da administração poderia ser uma coisa que poderia ajudar. [...] 
Porque não é só a Anatel. Ela seria uma peça nesse quebra-cabeça.

Ele sustenta que políticas públicas e conectividade precisam caminhar 
juntas para garantir resultados efetivos, ilustrando com o exemplo do programa 
Luz para Todos.

É um incentivo, porque energia elétrica é uma barreira que impede a conectividade. 
Da mesma forma, contemplar as populações vulneráveis com essas políticas de 
inclusão, junto com a política de conectividade que a Anatel implementa, é 
muito importante para que todos possam seguir no mesmo rumo.

Essa avaliação aponta para a necessidade de uma governança transversal, capaz 
de integrar diretrizes, recursos e diagnósticos em torno de um objetivo comum.

Paloma Rocillo, por sua vez, oferece uma crítica incisiva à estrutura institu-
cional da Anatel e à exclusão sistemática da sociedade civil dos espaços decisórios. 
Segundo ela, “a Anatel tem uma cabeça reguladora de direito tradicional, de fazer 
a burocracia acontecer”. A entrevistada se refere à predominância de uma cultura 
institucional voltada ao cumprimento de normas e procedimentos formais, mais 
do que à busca por resultados sociais concretos. Em contraste, o setor regulado 
opera a partir de uma lógica essencialmente econômica, orientada por interesses de 
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mercado. Já a sociedade civil, que defende o interesse público, o fortalecimento do  
acesso à internet e os direitos digitais, permanece em posição marginal nesse  
arranjo, em grande parte devido à falta de poder político, de recursos e às barreiras 
técnicas que dificultam sua participação.

Para Rocillo, o problema da exclusão se expressa em uma tecnicidade que fun-
ciona como barreira deliberada: “A linguagem técnica é feita propositalmente para 
afastar certos públicos. [...] É muito custoso participar de forma qualificada desses 
debates quando as janelas existem”. Tal diagnóstico dialoga com Goytisolo (1981), 
para quem a tecnocracia se baseia na autoridade dos especialistas da tecnologia, 
legitimando-se pela racionalidade técnica e afastando-se das exigências democráticas. 
De forma complementar, Alves Neto (2016) observa que a modernidade técnica 
aprofundou a cisão entre especialistas e leigos, privando estes últimos da capacidade 
de atuar sobre os rumos da sociedade tecnológica.

No caso da Anatel, essa separação se expressa em processos deliberativos que 
exigem um domínio técnico que a maioria das organizações da sociedade civil, por  
falta de recursos e tempo, não consegue acessar – ainda que compreenda plenamente 
as implicações práticas e políticas da conectividade. Como sintetiza Paloma:

não é que a gente não entende as pautas – a gente vive as pautas. [...] A pessoa 
que está em uma região periférica está vendo todo dia a milícia dificultando ou 
providenciando o acesso à internet. Ela entende completamente da pauta. Ela não 
entende é a gramática da Anatel.

O desafio, portanto, não é de tradução técnica, mas de transformação 
institucional: promover formas de engajamento que reconheçam saberes  
diversos, democratizem os debates e reequilibrem o jogo regulatório em favor 
do interesse público.

Por fim, as entrevistas analisadas neste capítulo revelam um quadro ambiva-
lente na atuação regulatória da Anatel diante dos desafios da conectividade 
significativa. No primeiro eixo, relativo à visão institucional sobre a inclusão digital, 
observa-se um esforço discursivo por parte da agência em incorporar a conecti-
vidade como direito social, alinhando-se a marcos internacionais e ampliando 
sua agenda para além da infraestrutura técnica. No entanto, no segundo eixo – a 
abordagem das desigualdades raciais e de gênero –, a análise das falas mostra 
que essas dimensões seguem tratadas de modo tangencial, como efeitos colaterais 
da expansão da rede, e não como critérios estruturantes da ação regulatória.  
A ausência de uma abordagem interseccional na regulação expõe uma tecnocracia 
institucional que, como alertam Fraser (1997) e Crenshaw (1989), ignora tanto 
a necessidade de reconhecimento das diferenças quanto os efeitos sobrepostos de 
opressões estruturais.
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Já o terceiro eixo – os caminhos para uma reconfiguração do marco regula-
tório sob uma perspectiva interseccional – revela que, embora existam brechas  
institucionais e alguns atores demonstrem sensibilidade ao tema, a adesão à 
agenda internacional da conectividade significativa, por si só, não garante uma 
inflexão substantiva no modelo regulatório. Isso porque, na ausência de diretrizes 
normativas explícitas e da incorporação sistemática de marcadores como raça e 
gênero, há o risco de que a equidade continue sendo tratada como um efeito 
colateral de políticas focadas prioritariamente na renda. A superação dessas limi-
tações exige mais do que atualização de agenda: requer a reconfiguração da lógica 
decisória da agência, com base em representatividade, escuta ativa e articulação 
intersetorial como pilares estruturantes – e não acessórios – da regulação. Além 
disso, é indispensável a construção de coordenação política efetiva entre os dife-
rentes setores governamentais, sob risco de que a transversalidade resulte apenas 
em sobreposição de esforços e desperdício de recursos. Sem articulação ampla e 
intencional entre as políticas públicas, a promessa de uma conectividade signifi-
cativa orientada pela equidade permanece frágil e fragmentada.

Em última análise, essa fragilidade confirma o alerta de Benjamin (2019) 
sobre o perigo de políticas que se anunciam como neutras ou progressistas 
enquanto codificam – de forma menos visível, mas não menos eficaz – as mesmas 
desigualdades estruturais que dizem combater.

4 CONCLUSÃO

Ao completar 29 anos de existência, a Anatel consolida-se como uma das agên-
cias reguladoras mais estruturadas do Estado brasileiro. Seu percurso institucional 
revela avanços significativos: a expansão da infraestrutura de telecomunicações, 
a construção de um arcabouço normativo robusto, a excelência técnica de seus 
quadros e a capacidade de formulação de modelos regulatórios que respondem a 
ciclos complexos de transformação tecnológica e mercadológica. Esses atributos 
sustentam sua relevância estratégica na estrutura do Estado e seu papel central na 
mediação entre agentes econômicos, consumidores e políticas públicas.

O desafio da conectividade significativa, entretanto, impõe uma nova 
agenda – mais complexa, socialmente enraizada e politicamente exigente.  
Ao deslocar o foco da mera disponibilidade de rede para as condições reais de uso, 
acesso e apropriação dos meios digitais, essa agenda confronta a Anatel com seus 
próprios limites institucionais: a ausência de diversidade nos espaços de decisão, a 
baixa permeabilidade a demandas da sociedade civil organizada e a fragilidade das 
respostas frente a desigualdades estruturais de gênero, raça e território.
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Nesse contexto, Estache e Wren-Lewis (2009) defendem que a regulação 
deve incorporar objetivos de bem-estar social, sobretudo em contextos desiguais. 
Benish e Levi-Faur (2020) reforçam a ideia, afirmando que valores públicos devem 
orientar a regulação, assegurando que os benefícios não se restrinjam aos indica-
dores médios, mas alcancem os grupos historicamente vulnerabilizados.

As entrevistas analisadas evidenciam esses tensionamentos. A agência, embora 
dotada de reconhecida capacidade técnica, carece de mecanismos institucionais 
para incorporar, de forma sistemática, recortes interseccionais e demandas histo-
ricamente marginalizadas. Essa constatação está em linha com o argumento de 
Crenshaw (1989), que destaca como estruturas institucionais tendem a invisibi-
lizar sujeitos situados na intersecção das opressões. Além disso, o diagnóstico se 
aprofunda quando se observa que o problema não está apenas na articulação entre 
áreas, mas fundamentalmente na ausência de uma coordenação política ativa que 
conecte a agência, como autarquia executora, ao núcleo formulador de políticas  
públicas no Estado brasileiro. Como argumentam Bouckaert (2010) e Peters (2010), 
a efetividade das políticas públicas em contextos marcados por desigualdades 
depende da articulação entre diferentes instâncias institucionais, superando a 
fragmentação burocrática e promovendo maior integração entre formulação  
e execução das políticas.

A atuação da Anatel não pode ser pensada isoladamente do Ministério das 
Comunicações, tampouco pode ignorar o papel que devem exercer ministérios como 
o da Igualdade Racial e o das Mulheres e a Secretaria-Geral da Presidência da 
República, responsável pela mediação entre demandas sociais e o sistema institu-
cional. Sem essa ponte política e transversal, as diretrizes inclusivas permanecem 
fragmentadas ou inócuas.

Esse cenário aponta para ao menos duas linhas de investigação relevantes 
para estudos futuros. A primeira refere-se à teoria da burocracia representativa 
(Pitkin, 1967; Meier e Nigro, 1976): até que ponto a sub-representação de mulheres 
e pessoas negras na estrutura da Anatel compromete a emergência e o tratamento 
de agendas que enfrentem essas desigualdades?

A segunda trata da ausência de uma política de Estado interministerial 
coordenada (Bouckaert, 2010; Peters, 2010), capaz de integrar a agenda da co-
nectividade significativa a outras políticas estruturantes, como educação, assistên-
cia social, habitação e justiça digital. Ambas as dimensões sugerem que os desafios 
atuais da regulação não podem ser enfrentados apenas por meio de instrumentos 
técnicos: exigem reconfigurações institucionais profundas.
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Diante dos achados empíricos e teóricos apresentados, propõem-se quatro 
linhas de ação para o fortalecimento de uma regulação mais inclusiva e intersec-
cional no setor de telecomunicações.

1)	 Institucionalização de mecanismos permanentes de participação social 
e diversidade na Anatel, com foco na ampliação da representatividade 
racial, de gênero e territorial nos espaços de deliberação. Essa medida 
visa superar a fragilidade das instâncias consultivas atuais e garantir que 
a formulação e revisão de normas contem com escuta qualificada da 
sociedade civil.

2)	 Adoção de políticas afirmativas na composição funcional e dire-
tiva da agência, assegurando a inclusão de grupos historicamente  
sub-representados – como mulheres negras, indígenas e pessoas das 
periferias – nos cargos técnicos e estratégicos da Anatel. Essa diversi-
ficação é indispensável para enfrentar os mecanismos institucionais de 
exclusão e ampliar o repertório analítico da regulação (Benjamin, 2019; 
Eubanks, 2018).

3)	 Criação e uso sistemático de indicadores regulatórios sensíveis aos 
marcadores de raça, gênero, classe e território, a serem incorporados 
nas etapas de diagnóstico, monitoramento e avaliação de políticas 
públicas de conectividade. Esses indicadores são essenciais para tornar 
visíveis as desigualdades estruturais e orientar a formulação de respostas 
regulatórias mais justas.

4)	 Fomento à criação de um fórum intersetorial permanente, articulado pelo 
Ministério das Comunicações, voltado para a agenda de inclusão digital, 
com justiça racial e de gênero. Embora não formule políticas públicas, 
a Anatel – como órgão técnico especializado em telecomunicações – 
deve exercer um papel ativo ao provocar e subsidiar esse processo, com 
base em diagnósticos consistentes sobre os impactos da regulação e suas 
limitações. Essa aproximação entre regulação e formulação de políticas é 
ainda mais necessária considerando que o Ministério das Comunicações 
possui uma agenda ampla, que vai além do setor de telecomunicações, e 
pode não dispor, isoladamente, da granularidade analítica necessária 
para responder com celeridade e precisão aos desafios específicos 
da conectividade significativa. Cabe, portanto, à Anatel informar 
tecnicamente essas lacunas, contribuindo com sua expertise para que 
a regulação não apenas acompanhe, mas impulsione a construção de 
políticas públicas mais equitativas e integradas.
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O balanço das quase três décadas de atuação da Anatel, portanto, é ambiva-
lente. Seus avanços técnicos são inegáveis, mas sua transformação em um agente 
comprometido com a democratização da conectividade exige outra arquitetura 
institucional (Benish e Levi-Faur, 2020; Estache e Wren-Lewis, 2009) – uma que 
seja responsiva às lógicas da participação, da justiça e da diversidade. O próximo 
ciclo regulatório não será apenas sobre infraestrutura; será, sobretudo, a respei-
to da disputa de sentidos em torno de quem tem o direito de estar conectado – e 
em que condições.
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